
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO DO IFES

ATA DA 7a REUNIÃO DE 21 DE SETEMBRO DE 2012 

Aos vinte e um do mês de setembro de dois mil e doze reuniu-se a Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação 

do Ifes, às nove horas e quarenta e sete minutos, no auditório da Reitoria, sob a presidência do Pró-Reitor 

Adjunto de Pesquisa e Pós-Graduação, Marcelo Lucas Pereira Machado, com a presença dos Gestores 

de Pesquisa e Pós-Graduação Alextian Bartholomeu Liberato,  André Gustavo de Sousa Galdino e sua 

suplente  Carolina  Lomando Canete,  André  Romero  da  Silva,  Arnaldo  Henrique  de  Oliveira  Carvalho, 

Atanásio Alves do Amaral, José Augusto Brunoro Costa, Luciléa Silva dos Reis, da Coordenadoras de 

Curso de Pós-Graduação lato sensu Denise Coutinho Endringer e Maria Alice Veiga Ferreira de Souza, 

do Coordenador  de  Curso  de  Pós-Graduação  lato  sensu na  modalidade  EAD Rony  Cláudio  de 

Oliveira Freitas, do Coordenador de Curso de Pós-Graduação stricto sensu Adonias Ribeiro Franco 

Junior, do Representantes de alunos dos Cursos de Pós-Graduação Maria Cristina Yukiko Nakayama e 

João Paulo do Carmo, do Técnicos em Assuntos Educacionais/Pedagógicos Gustavo Henrique Araújo 

Forde,  Luciane Ferreira Lacerda e  Marileide Gonçalves França,  dos Líderes de Grupos de Pesquisa 

Certificados pelo Ifes Graziella Penha Claudino,  Estefano Aparecido Vieira,  Luiz Otávio Buffon, Milson 

Lopes de Oliveira e Sidnei Quezada Meireles Leite e dos Convidados Fabiano Ricardo Brunele Caliman 

e Idomeneu Gomes de Souza Filho.  Justificaram ausência  os seguintes membros:  Anderson Mathias 

Holtz,  Cezar  Henrique  Manzini  Rodrigues,  Clayton  Perônico  de  Almeida, Cybele  Barbosa  Brahim, 

Dímisson Abreu Louzada, Frederico de Castro Figueiredo, José Mário Costa Junior, Maria Imaculada de 

Souza (aluna),   Maxwell Eduardo Monteiro,  Ronis Faria de Souza e Simone de Souza. A reunião teve a 

seguinte pauta: 1) Proposta de Resolução sobre a concessão de auxilio financeiro para apresentação de 

trabalho  em  eventos  no  exterior;  2)  Aprovação  do  Relatório  Final  de  Atividades  do  Curso  de  Pós-

Graduação  lato sensu em Engenharia de Produção com Ênfase em Gestão Organizacional – Turma 3, 

oferecido no Campus Cariacica;  3)  Aprovação do  Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação 

stricto sensu  em Engenharia Metalúrgica e de Materiais (PROPEMM), oferecido no Campus Vitória; 4) 

Proposta de modificação da Resolução do Conselho Superior nº 53/2011 que estabelece normas para 

participação de docentes em regime de Dedicação Exclusiva em atividades esporádicas, remuneradas ou 

não;  5) Assuntos  Gerais.  Iniciando  a  reunião  o  Pró-Reitor  Adjunto,  Marcelo  Lucas  Pereira  Machado, 

saudou os  membros presentes e destacou que, conforme o Art. 8º do Regulamento da CPPG, para a 

instalação da reunião se faz necessário atingir ao quórum mínimo de 50% mais 1 dos membros, o que 

representa  24  membros  presentes.  Diante  da  falta  de  quórum,  a  CPPG deliberou  pelo  aguardo  dos 

membros por mais 30 minutos.  Dando início à  reunião,  Marcelo  Lucas informou que  o presidente da 

CPPG, Thalmo de Paiva Coelho Junior, convidou o Diretor de Pesquisa, Roquemar Baldam, e o presidente 

do Comitê de Apoio à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação do Ifes, André Itman Filho, para participarem 

desta  reunião,  mas devido a  outros compromissos estes não puderam estar  presentes.  Em seguida, 

esclareceu  que  a  PRPPG  recebeu  um  processo  de  interesse  do  Programa  Educimat,  que  trata  da 



proposta de abertura de uma turma de mestrado para Qualificação Institucional dos servidores do Ifes e do  

Instituto Federal de Rondônia (Ifro). O Prof. Sidnei Quezada, coordenador do Programa Educimat, havia 

confirmado, fora do prazo, o seu pedido de inclusão da proposta como ponto de pauta desta reunião, no 

entanto, em respeito ao Regimento da CPPG, no tocante ao prazo de antecedência para envio da pauta e 

documentos,  a  secretaria  da  CPPG  enviou  aos  membros  os  arquivos  sobre  essa  proposta  para 

conhecimento e submissão de seu pedido de inclusão na pauta da reunião. Face ao exposto, Marcelo  

concedeu que o Prof. Sidnei fizesse defesa e justificasse a solicitação da inclusão desta proposta de oferta 

de turma de Mestrado. Este afirmou que esse assunto já esteve na pauta de reuniões anteriores da CPPG, 

mas que a proposta inicial de ofertar um Minter pelo Educimat ao Ifro foi suprimida devido às exigências 

para submissão à Capes, e considerando que o Programa de Desenvolvimento da Região Norte-Nordeste 

está em vigência, o Educimat se interessou em criar um Projeto de Turma de Mestrado para Qualificação 

Institucional de Servidores do Ifes e Ifro. O Prof. Sidnei destacou que foi acordado que a Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica - SETEC / MEC disponibilizará os recursos e a Ifro ofertará as turmas 

no Ifes, mas que, devido à relevância e à urgência do trâmite para firmar o convênio, se torna necessário 

que a CPPG aprecie  este  projeto  na presente reunião.  Sem objeções,  os membros deliberaram pela 

inclusão deste ponto em pauta, antecedendo aos assuntos gerais. Logo em seguida, foi apresentado o 

ponto (1) que trata da proposta de resolução sobre a concessão de auxilio financeiro para apresentação 

de trabalho em eventos no exterior. Marcelo Lucas apresentou a última versão da resolução, após ajustes 

discutidos na reunião anterior, e destacou que ela trata, exclusivamente, no âmbito da pesquisa e pós-

graduação e que as outras Pró-Reitorias do Ifes podem criar as suas resoluções sobre concessão de 

auxílio financeiro. Em seguida, a Profª Luciléa defendeu que fosse retomado o termo “eventos” e retirado o 

termo “atividades científicas e acadêmicas”, considerando que este último – conceitualmente – é um termo 

muito genérico. Após ampla discussão, os membros deliberaram pela permanência do termo “atividades 

científicas e acadêmicas” e pela exclusão da expressão “demais eventos similares”, presente no § 1º do 

Art. 1º. Marcelo Lucas sugeriu que fosse acrescentado no Art. 3º que os créditos na publicação devam ser 

destinado ao Ifes pelo servidor na sua condição autor. A Profª Denise destacou que o histórico do servidor 

antecede à carreira profissional no Ifes e que, ao colocar este critério, está se restringindo o acesso a este  

auxílio financeiro. Após discussões, os membros deliberaram pela alteração na redação do Inciso II do Art. 

7º, de modo que o documento que justifique a participação nas atividades programadas, faça referência ao 

financiamento deste trabalho pelo Ifes, acompanhada da cópia do trabalho, se for o caso. Os membros 

também deliberaram que, no modelo de declaração padrão, anexa a esta resolução, deve-se substituir o 

termo “evento” por “atividades de pesquisa e pós-graduação”. Em seguida, Marcelo Lucas consultou os 

membros e todos deliberaram pela aprovação desta resolução. Posteriormente, foi apresentado o ponto 

(2), que trata do relatório final de atividades do curso de Pós-Graduação  lato sensu  em Engenharia de 

Produção com Ênfase em Gestão Organizacional  (Turma 3),  oferecido no Campus Cariacica.  O Prof. 

Sidnei Quezada fez o relato e apresentou seu parecer favorável,  considerando  a relevância do curso, 

demonstrada pela procura. Como também, destacou o alto índice da taxa de evasão e o rigor acadêmico, 

sugerindo que o Colegiado deste Programa de Pós-graduação lato sensu reavaliasse a matriz curricular. A 



Profª Maria Alice Veiga, coordenadora deste curso, ressaltou que a evasão se deve não apenas ao rigor 

em nível de mestrado, mas também pela concorrência com o Programa “Ciência Sem Fronteiras” que 

oferece bolsas para promover intercâmbios, de forma que alunos de graduação e pós-graduação façam 

estágio  no  exterior  com a  finalidade  de  manter  contato  com sistemas  educacionais  competitivos  em 

relação à tecnologia e inovação. Além disso, essa pós-graduação lato sensu em Engenharia de Produção 

também concorre com faculdades privadas e esbarra com questões burocráticas. Ela ainda afirmou que 

atualmente  a  taxa  de  evasão  foi  reduzida  e  que,  a  partir  da  turma  4,  foram  realizadas  algumas 

modificações  que  já  estão  surtindo  efeito.  O  curso  tem  se  direcionado  para  um  público-alvo  mais 

específico e a produção acadêmica dos alunos é mais representativa. Após essas exposições, a CPPG 

deliberou pela aprovação deste relatório final. Logo depois, Marcelo Lucas apresentou o ponto (3) que 

trata do Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Engenharia Metalúrgica e de 

Materiais (PROPEMM), oferecido no Campus Vitória. O relato foi elaborado pelo Prof. Estefano Aparecido. 

Este apresentou seu parecer favorável pela aprovação do novo regimento que foi elaborado com vistas às 

necessidades de adequação de alguns pontos para  melhorar a eficiência do programa. A Profª Denise 

propôs que fosse substituído o termo “regimento” por “regulamento”. O Prof. Milson Lopes reiterou que 

existe uma hierarquia administrativa  e sugeriu que se procedesse à uma consulta jurídica sobre esta 

mudança  de  nomenclatura.  Marcelo  Lucas  destacou  que  o  Anexo  I  da  Portaria  nº  1.466,  de  15  de 

dezembro de 2011, que trata do Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação lato sensu e stricto sensu do 

Ifes,  diz,  em seu  Art.  1º, que  os  Cursos  de  Pós-Graduação  são  regidos  pelo  Estatuto  do  Ifes,  pela 

legislação pertinente, por este regulamento, pelas demais normas e orientações estabelecidas pela CPPG 

do Ifes e por seus regimentos próprios. Após ampla discussão, os membros deliberaram pela aprovação 

do regimento do PROPEMM. Logo após, Marcelo Lucas apresentou o ponto (4) que se refere à proposta 

de modificação da Resolução do Conselho Superior nº 53/2011, que estabelece normas para participação 

de docentes em regime de Dedicação Exclusiva em atividades esporádicas, remuneradas ou não. Ele 

ressaltou que esta resolução foi criada quando existia o CEFETES. Nessa  proposta de modificação da 

resolução,  destacou  que  foi  acrescentado  no  Art.  1º  que  as  atividades  esporádicas  devem  ser 

devidamente autorizadas pela Instituição Federal de Ensino para cada situação específica. O Prof. André 

Romero  questionou  se  para  a  participação  em banca  examinadora  também será  necessário  solicitar 

autorização. A Profª Denise salientou que em outras instituições esta exigência é comum para efeito de 

registro junto aos recursos humanos. Alguns membros destacaram que a atividade esporádica deve ser 

considerada um trabalho à serviço que faz parte da atribuição do professor-pesquisador, o que não deve 

exigir a reposição de carga horária. Gustavo Forde argumentou que os três primeiros artigos da proposta 

de modificação da resolução explicitam o que se entende por atividades esporádicas e contemplam o que 

diz o Artigo 112º da Lei 11.784, de 22 de setembro de 2008, no que se refere aos regimes de trabalho dos  

titulares dos cargos de provimento efetivo do Plano de Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico,  

Técnico e Tecnológico. A Profª Luciléa destacou que existe diferença entre participar de uma comissão 

examinadora e participar de uma comissão julgadora. O Sidnei Quezada sugeriu que fosse inserido um 

parágrafo único no Art. 2º para tratar dos casos de comissão julgadora. O Prof. Milson Lopes ressaltou que 



o parágrafo único do Inciso III do Art. 130º da Lei  11.784/2008 diz o que é permitido aos docentes em 

regime  de  dedicação  exclusiva.  Marcelo  Lucas  destacou  o  Art.  4º  para  sugerir  que  o  exercício  de 

atividades esporádicas fosse computado em períodos anuais e não em meses. André Romero pontuou a 

incoerência do docente poder solicitar no máximo 480 (quatrocentas e oitenta) horas no período de 12 

meses sem que isso não  interfira no cumprimento de suas atribuições acadêmicas e contratuais.  Ele 

também  sugeriu  que  fosse  excluído  do  Art.  5º  a  palavra  “exceto”,  para  que,  assim,  as  atividades 

esporádicas dos docentes não possam ser computadas como carga horária em seus planos e relatórios de 

atividades no Ifes,  quando se  tratar  de  participação  não remunerada em atividades de prestação de 

serviços  do  Ifes.  Devido  a  alguns  aspectos  contraditórios  desta  resolução  e  diante  dos  vários 

questionamentos, foi sugerido, por alguns membros, que esta proposta de resolução fosse apreciada na 

próxima reunião da CPPG. O Prof. Milson Lopes propôs que fossem escolhidos três membros da CPPG 

para examinarem esta resolução. Em seguida, Marcelo Lucas consultou aos membros e, em função do 

prazo que consta no calendário da CPPG, todos acataram a sugestão de trazer contribuições pontuais  

sobre a Resolução do Conselho Superior nº 53/2011 para serem discutidas na próxima reunião. Dando 

prosseguimento,  foi  apresentada  a  proposta  de  abertura  de  uma  turma  de  Mestrado  em Ensino  de 

Ciências  e  Matemática  para  Qualificação  Institucional  dos  servidores  do  Ifes  e  do  Ifro.  O  relato  foi 

elaborado pelo Prof. Adonias Ribeiro Franco Júnior. Este argumentou que a abertura de turma extra para 

servidores do Ifes e Ifro no curso de  Mestrado Profissional  stricto sensu em Educação em Ciências e 

Matemática (Educimat) permitirá que cerca de 30 servidores obtenham, futuramente, o título de mestre em 

Educação e Ciências e Matemática. Desses 30 servidores, 10 (dez) deles pertenceriam ao quadro do Ifes 

e  outros 20 (vinte)  ao quadro  do Ifro.  Como também,  possibilitará  que  17 docentes  permanentes  ao 

Programa  Educimat  participem  de  todas  as  atividades  acadêmicas,  seja  ministrando  aulas  ou  seja 

orientando os discentes. O Ifro, por meio do Ofício nº 687-2012/CGAB/Ifro encaminhado em 05/09/2012 à 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação do Ifes, emitiu parecer favorável à implantação do referido 

curso  e  propôs  um  redimensionamento  no  planejamento  original,  redução  de  gastos  com  diárias  e 

passagens.  O Prof.  Adonias frisou que o fato do Ifro  se situar  na região norte  de nosso país  vem a 

demonstrar  o caráter  marcadamente social  da proposta em apreço.  Esse caráter  de responsabilidade 

social  atende  a  um  dos  critérios  usados  na  avaliação  dos  cursos  de  pós-graduação  stricto  sensu 

credenciados  junto  a  Capes,  assim,  a  proposta  está  em  consonância  com  o  Programa  de 

Desenvolvimento da Região Norte-Nordeste. O Prof. Adonias também questionou os aspectos legais do 

processo seletivo dos servidores (discentes), sejam aqueles pertencentes ao Ifes ou ao Ifro, e sobre a 

restrição de concorrência,  sem que seja contemplada a inscrição de candidatos não pertencentes ao 

quadro do Ifes ou do Ifro. Diante disso, ele propôs que o processo fosse encaminhado à Procuradoria  

Federal junto ao IFES. Os membros da CPPG aprovaram a proposta de projeto de Mestrado Programa de 

Qualificação  Institucional  entre Ifes  e  Ifro  com a  ressalva  de  que  o  processo  fosse  encaminhado  à 

Procuradoria do Ifes para que fosse emitido um parecer sobre esta proposta. Em seguida, Marcelo Lucas 

apresentou como assuntos gerais o Termo de Convênio nº 03/2012, firmado entre Ifes e Ufes, publicado 

no Diário Oficial da União em 23/08/2012.  Logo após, Gustavo Forde apresentou o texto final da minuta  



de resolução que dispõe sobre as normas e condições de afastamento de servidores para participação em 

programas de pós-graduação stricto sensu no País e no Exterior. André Romero destacou uma incoerência 

presente no texto do § 1º do Art. 9º, afirmando que não compete à Comissão Permanente de Qualificação 

de Pessoal  (CPQP),  enquanto órgão de assessoramento,  determinar  os programas de capacitação e 

critérios para participação em programas de pós-graduação  stricto sensu e realização de estágio pós-

doutoral.  Em  seguida,  Marcelo  Lucas  informou  que  o  processo  contendo  este  texto  final  já  foi 

encaminhado à Diretoria de Gestão de Pessoas do Ifes, em que foi solicitada a verificação, com parecer,  

quanto à proposta apresentada e à legalidade dos procedimentos instruídos na Resolução supracitada à 

luz da legislação vigente, bem como solicitada sua apreciação pelo Fórum de Gestão de Pessoas do Ifes.  

Os membros deliberaram que a ratificação do texto  final  desta  minuta de resolução ocorrerá após o 

retorno do processo para apreciação da CPPG. Em seguida, expôs a necessidade de ser indicado um 

parecerista para o processo nº 23148.001476/2010-79, que trata da proposta de Convênio entre UFRJ, 

SAMN e Ifes. Logo depois, Gustavo Forde informou que foi publicada a Portaria nº 1.464, de 14 de agosto 

de 2012, que homologa o Regulamento da CPPG, e a Portaria nº 1.629, de 12 de setembro de 2012, que 

altera a Portaria nº 1.126, de 19.06.2012, atualizando os membros que compõem a Câmara de Pesquisa e 

Pós-Graduação. Marcelo Lucas informou que o Termo de Convênio de cooperação interinstitucional entre 

o Ifes e a Universidade de São Paulo (USP) foi  publicado no Diário Oficial  da União em  19/12/2012. 

Também lembrou que a Pró-Reitoria Adjunta de Pesquisa e Pós-Graduação do Ifes (PRAPPG) realizará, 

das 14 às 17 horas, no auditório da Reitoria, a 2ª reunião para a elaboração de propostas de novos cursos  

de  mestrado  e  doutorado  e  para  propostas  de  projetos  de  mestrado  e  doutorado  interinstitucionais,  

visando a atender ao cronograma da Chamada Interna, prevista no edital PRAPPG 001/2012. Nada mais 

havendo, o Pró-Reitor Adjunto, Marcelo Lucas, encerrou a reunião às 12h55min e agradeceu a presença 

dos membros presentes; e eu, Renata Venturim Bernardino, lavrei a presente ata, que será submetida à 

aprovação e assinada por todos os presentes. Vitória/ES, 21 de setembro de 2012.
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